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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CONSTITUCIONAL E TEORIA DO ESTADO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado de 26 a 28 de novembro de 2025 na
Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo - SP, teve como tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento ofereceu um ambiente propício ao
diálogo sobre os desafios e as oportunidades em um mundo cada vez mais interconectado. As
discussões abordaram, em particular, o impacto das novas dinâmicas globais nas áreas do
direito constitucional e da teoria do Estado.

No eixo temático "Direito Constitucional e Teoria do Estado", os trabalhos apresentados
exploraram de forma profunda as questões constitucionais e estatais diante da globalização e
das transformações tecnológicas. A internacionalização das normas e a adaptação do Estado
às novas realidades sociais e políticas foram elementos centrais nas pesquisas, que buscaram
refletir sobre a eficácia e a aplicação dos direitos fundamentais em um cenário globalizado.

Os debates do congresso ressaltaram o papel crucial do Direito Constitucional em tempos de
profundas mudanças, onde o equilíbrio entre a soberania estatal e a proteção dos direitos
humanos deve ser constantemente revisitado. A teoria do Estado foi abordada como uma área
em constante evolução, que precisa acompanhar as transformações políticas, econômicas e
sociais para garantir a justiça e a eficácia das normas.

Desejamos uma excelente leitura!

Lucas Gonçalves da Silva - Universidade Federal do Sergipe.

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie.



Taís Mallmann Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie.
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A INEFICÁCIA DA ESTRUTURA DE SEPARAÇÃO DE PODERES PARA
RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS NA ERA DIGITAL

Julia Moura de Souza
Otavio Almeida Segall

Resumo
INTRODUÇÃO: O estudo analisa a insuficiência do modelo clássico de separação de poderes
da CF/88 diante dos desafios da era digital, marcada pela rapidez dos avanços tecnológicos e
pela complexidade das relações sociais.

PROBLEMA DE PESQUISA: A morosidade e a ineficiência do Legislativo e a consequente
sobrecarga do Judiciário comprometem a segurança jurídica em litígios digitais.

OBJETIVO: Investigar como a ausência de regulamentação adequada e tempestiva impacta a
atuação jurisdicional e fragiliza o princípio da separação de poderes.

MÉTODO: Pesquisa qualitativa baseada em análise doutrinária, exame da legislação (Marco
Civil, LGPD, Convenção de Budapeste) e estudo de casos julgados por STJ, TJSP e STF.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Verificou-se que a omissão legislativa força o Judiciário a
atuar como legislador positivo, tensionando a separação de poderes e gerando insegurança
jurídica; a solução exige maior celeridade e qualidade normativa.
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